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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 38/2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO
FÉLIX DE MINAS E A EMPRESA L.AMANUTENÇÃO E DIAGNÓSTICO LTDA

O Município de São Félix de Minas, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o n.º 01.613.121/0001-71, com endereço na Rua Frei Inocêncio, nº 236 – Centro, São Félix
de Minas – MG, representado por seu Prefeito Sr. MARCOS ALEXANDRE GONÇALVES
SORDINE, brasileiro, casado, residente no Município de São Félix de Minas/MG,
denominado simplesmente de CONTRATANTE, e L.A MANUTENÇÃO E DIAGNÓSTICO
LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 45.537.698/0001-17, sediado(a) na Rua C, nº 100,
Bairro Vale Verde, em Governador Valadares - MG, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representada por ALLAN DUTRA CABRAL, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO Nº 56/2025 - DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº. 30/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e
Decreto nº 33, de 22 de setembro de 2022, que “Institui o Manual de Gestão e Fiscalização
de Contratos, Atas de Registro de Preços ou Instrumentos Equivalentes e estabelece
normas para execução, fiscalização, alteração e seus pagamentos, nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021”, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 Do Objeto - Contratação de empresa visando a prestação de serviços de manutenção
e revisão de cadeiras de rodas elétricas da marca Otto Bock de pacientes em uso domiciliar,
em atendimento aos serviços da Secretaria Municipal de Saúde de São Félix de Minas que
tem uma estimativa de 12 cadeira distribuídas a pacientes do município, assim detalhados:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL

1 CONSERTO DO JOYSTICK HORA 4 1.577,50 6.310,00

2 CONSERTO MÓDULO PRINCIPAL HORA 4 1.947,50 7.790,00

3 CONSERTO DO MOTOR LD HORA 1 4.590,00 4.590,00

4 CONSERTO DO MOTOR LE HORA 1 4.590,00 4.590,00

5 CONSERTO DO SISTEMA ELÉTRICO HORA 2 1.500,00 3.000,00

6 REPARO DAS BATERIAS 50AH HORA 6 1.383,00 8.298,00

7 REPARO DO CHASSI HORA 4 725,00 2.900,00

8 REPARO NO CARREGADOR HORA 3 530,00 1.590,00

9 REPARO RODA TRASEIRA LD HORA 2 550,00 1.100,00

10 REPARO RODA TRASEIRA LE HORA 2 550,00 1.100,00
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11 REPARO NO PNEU TRASEIRO LE HORA 3 300,00 900,00

12 REPARO NO PNEU TRASEIRO LD HORA 3 300,00 900,00

13 REPARO NO PNEU DIANTEIRO LE HORA 3 234,00 702,00

14 REPARO NO PNEU DIANTEIRO LD HORA 3 234,00 702,00

15 REPARO NA CÂMARA DE AR TRASEIRA HORA 2 200,00 400,00

16 REPARO NA CÂMARA DE AR DIANTEIRA HORA 2 200,00 400,00

17 REPARO DO APOIO DOS PÉS LE HORA 3 300,00 900,00

18 REPARO NO APOIO DOS PÉS LD HORA 3 300,00 900,00

19 REPARO BATERIA 20 AH HORA 1 1.960,00 1.960,00

20 REPARO BATERIA 25AH04 HORA 1 1.970,00 1.9700,00

VALOR TOTAL .......................................................................................................................................... R$ 51.002,00

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
1.2.1O Termo de Referência/Projeto Básico que embasou a contratação;
1.2.2Autorização de Contratação Direta;
1.2.3A Proposta do Contratado; e
1.2.4Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VII e XVIII).
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI).
5.1 PREÇO
5.1.1 O custo global estimado para a prestação de serviços de manutenção e revisão de
cadeiras de rodas elétricas de pacientes em uso domiciliar é de R$ 51.002,00 (cinquenta
e um mil e dois reais), conforme custos unitários apostos nas cotações anexas, sendo os
pagamentos realizados de acordo com serviços concluídos.

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.2 FORMA DE PAGAMENTO
5.2.2 O pagamento será realizado, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o
recebimento definitivo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.3.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.4 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) de correção monetária.

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência/Projeto
Básico.
5.4.3 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.5Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;
5.4.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.7Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
5.4.8Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.9Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
5.4.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.11Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.
5.4.12Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.4.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.13O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1 receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus
anexos;
7.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
7.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos serviços,
no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos.
7.6 não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
7.7 Permitir aos funcionários da Contratada o livre acesso às suas dependências, de modo
a viabilizar o fornecimento/prestação durante horário de expediente.
7.8 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) -
8. Obrigações da contratada - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes
deste termo, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência/Projeto Básico
e seus anexos.
8.2 Substituir imediatamente, sem ônus ao Município de São Félix de Minas, qualquer
serviço rejeitado por não se encontrar em perfeitas condições de execução, segundo
verificação do Fiscal de Contrato.
8.3 Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação dos serviços.
8.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto/entrega do objeto,
sem prévia anuência da Prefeitura de São Félix de Minas.
8.5 Fornecer o objeto contratado de forma plena e ininterrupta, durante a duração do
contrato.
8.6 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
8.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
os documentos relativos á execução do empreendimento.
8.8 Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
8.9 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzir
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência/Projeto Básico, no prazo determinado;
8.10 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumento contratual;
8.11 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021;
8.12 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou
prepostos, à contratante ou a terceiros;
8.13 Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente Contrato em
caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal
ou escrita ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão a qualquer terceiro;
8.14 Atender prontamente as requisições do contratante para prestação dos serviços
descritas neste Termo de Referência/Projeto Básico;
8.15 Prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE, através
de representante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o
bom andamento ou resultado final do objeto;
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8.16 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de
Referência/Projeto Básico, inclusive de apresentar, ao gestor do Contrato juntamente com
a Nota Fiscal quando da solicitação de pagamentos;
8.17 Assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrentes
de imperfeição na execução ou atraso nos serviços contratados, excetuando-se os
ocasionados por força maior ou caso fortuito, assim definidos em Lei, depois de esgotados
os procedimentos de defesa administrativa;
8.18 Responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e
previdenciários do pessoal próprio alocado na prestação dos serviços;
8.19 Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissional(is) devidamente
qualificado(s), objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a
responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de
qualquer demanda administrativa;
8.20 Observar os princípios de ordem ética e moral disciplinados, da categoria profissional
competente;
8.21 Declara-se ciente de que na violação das obrigações assumidas nos termos do
presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissões e
pelas perdas e danos a que lhe der causa sem prejuízo das multas e demais sanções
estabelecidas neste instrumento;
8.22 Não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da Administração Municipal.
8.23 Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que
impossibilite a execução do objeto contratado.
8.24 Nomear preposto para representá-la permanentemente junto à Contratante com a
incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do contrato, sempre por
escrito ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso,
desde que devidamente justificados;
8.25 Implementar adequadamente a supervisão dos serviços de forma a se obter uma
operação correta e eficaz.

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei)
iv)Multa:

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º).
10.4.1Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
10.4.2Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).
10.4.3Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 serão
apurados e julgados, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).
10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município, nas dotações abaixo discriminadas:
Ficha: 0000208
Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Saúde
Fonte de Recursos: 15000001002 Recursos não vinculados de impostos – (Saúde)
Programa de Trabalho: 2002 Programa + Saúde;
Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas municipais, estaduais e federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.



Rua Frei Inocêncio, 236 – Centro – São Félix de Minas/MG - CEP: 35.275-000 – CNPJ:
01.613.121/0001-71

www.saofelixdeminas.mg.gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos
e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)
16.1 É eleito o Foro da Comarca de Mantena/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

São Félix de Minas/MG, 31 de julho de 2025

MARCOS ALEXANDRE GONÇALVES SORDINE ALLAN DUTRA CABRAL
Representante legal do CONTRATANTE Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-____________________________________ CPF:_________________________-___
2-____________________________________ CPF:_________________________-___
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